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PARTE C

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO 
E DO DESENVOLVIMENTO

Direcção-Geral de Energia e Geologia

Despacho n.º 7689-A/2010
Nos termos do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de Dezembro, que 

define o regime para gestão da capacidade de recepção do Sistema 
Eléctrico Público, decorre de 1 a 15 de Maio de 2010 um novo período 
de apresentação de pedidos de informação prévia (PIP) para ligação à 
rede de instalações de produção em regime especial.

Tendo em conta os novos objectivos para a política energética de-
finidos no Programa do XVIII Governo Constitucional, foi recente-
mente aprovada pelo governo a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 29/2010, de 15 de Abril, estabelecendo uma Estratégia Nacional para 
a Energia com o horizonte 2020 (ENE 2020), que assenta sobre cinco 
eixos principais, um dos quais é a aposta nas energias renováveis.

Tendo em conta que para a concretização dos objectivos definidos 
para as energias renováveis está a ser preparado o Plano Nacional de 
Acção para as Energias Renováveis (PNAER), cuja aprovação terá de 
ocorrer até ao final do 1.º semestre de 2010.

Estando ainda a decorrer a elaboração do PNAER, que incluirá as 
acções e medidas concretas a tomar no domínio das energias renováveis, 
bem como o respectivo cronograma de realização, por forma a que os 
objectivos definidos sejam concretizados, considera -se prematuro a 
abertura à data de hoje de um novo período de aceitação de pedidos de 
informação prévia.

Nestes termos, dá -se a conhecer que:
Não serão aceites pedidos de informação prévia no período que decorre 

de 1 a 15 de Maio de 2010, nos termos do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto-
-Lei n.º 312/2001, de 10 de Dezembro, para instalações de produção de 
energia eléctrica do regime especial.

Lisboa, 23 de Abril de 2010. — O Director Geral, José Per-
digoto.
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALCOUTIM

Edital n.º 403-A/2010

Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas, Preços e Licenças
Francisco Augusto Caimoto Amaral, Presidente da Câmara Municipal 

de Alcoutim, torna público que, em sessão ordinária de 23 de Abril de 
2010, a Assembleia Municipal de Alcoutim, deliberou aprovar a proposta 
da Câmara Municipal de Alcoutim, o Regulamento e Tabela de Taxas, 
Tarifas, Preços e Licenças do Município de Alcoutim.

O presente Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas, Preços e Licenças 
do Município de Alcoutim entra em vigor no prazo estipulado no seu 
artigo 26.º

Para constar e para os devidos efeitos legais, publica -se o presente 
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos Paços do Muni-
cípio e demais lugares de estilo, bem como no sitio da Internet www.
cm-alcoutim.pt.

Alcoutim, 27 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, Dr. Fran-
cisco Augusto Caimoto Amaral.

Regulamento e Tabela de Taxas, Tarifas, Preços e Licenças

Nota Justificativa
Com a entrada em vigor da nova Lei das Finanças Locais, aprovada 

pela lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, do novo regime geral das taxas das 
autarquias locais, aprovado pela Lei n.º 53-E/2006 e da Lei n.º 60/2007, 
de 4 de Setembro que alterou o regime jurídico da urbanização e da 
edificação, e a par das actualizações dos quantitativos das taxas e pre-
ços no casos em que se justificam alterações, é necessário proceder 
à conformação do regulamento e a respectiva tabela ao novo quadro 
legal, designadamente em matéria de fundamentação de taxas e tarifas 
e respectivos montantes.

A competência para estabelecer taxas e fixar os respectivos quantitati-
vos é, nos termos do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 53.º, da Lei 
n.º 169/99 de 18 de Setembro, com redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, 
de 11 de Janeiro, e o artigo 15.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro 
(Lei das Finanças Locais), da Assembleia Municipal sob proposta da 
Câmara Municipal.

A competência para fixar preços é, nos termos da al. J) do n.º 1 do 
artigo 64.º da lei das Autarquias Locais e artigo 16.º Lei n.º 2/2007, de 
15 de Janeiro da Lei das Finanças Locais, da Câmara Municipal.

A competência regulamentar é, nos termos do disposto nos artigos 
53.º n.º 2 alínea a) e 64.º n.º 7 alínea a) da lei das Autarquias Locais, da 
Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Municipal.

De acordo com a natureza tratada no presente regulamento o mesmo 
obedece às disposições constantes da lei Geral Tributária, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro e ao Código do Pro-
cedimento e Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99 
de 26 de Outubro.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento do qual faz parte integrante a tabela (Anexo I), 
estabelece:

a) As taxas, tarifas, preços e licenças e respectivos quantitativos a 
cobrar pelos serviços municipais pelo uso de bens públicos ou do domínio 
público, pelo exercício de determinadas actividades, pela prestação de 
serviços e pelo fornecimento de bens;

b) As disposições gerais relativas à liquidação, cobrança e pagamento 
de taxas, tarifas, preços e licenças.

Artigo 2.º
Taxas das Autarquias Locais

As taxas são tributos que assentam na prestação concreta de um ser-
viço público local, na utilização privada de bens do domínio público e 
privado das autarquias locais ou na remoção de um obstáculo jurídicos 
ao comportamento dos particulares, quando tal seja atribuição das au-
tarquias locais, nos termos da lei.

Artigo 3.º
Tarifas das Autarquias Locais

As tarifas e demais instrumentos de remuneração a fixar pelos municípios 
relativos aos serviços prestados e aos bens fornecidos em gestão directa 




